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RESUMO

A história da administração pública brasileira é 
marcada por muitas reformas administrativas, as 
quais tinham por objetivo colocar o país no mes-
mo patamar de outras nações, tornando-o mais 
competitivo no cenário econômico mundial. A 
educação, por muito tempo, não recebeu a impor-
tância merecida para a constituição de uma na-
ção moderna e com perspectivas de crescimento 
futuro. A partir de uma pesquisa bibliográfica de 
caráter histórico, buscou-se identificar as ações 
governamentais vinculadas à educação que con-
tinham em seu conteúdo políticas públicas que 
possibilitassem reduzir as desigualdades e avan-
çar na participação do cidadão. Constatou-se que, 
somente a partir do governo FHC, e, mais signifi-
cativamente, do governo Lula, é que a sociedade 
adquiriu mais espaço para apresentar suas ideias e 
suas necessidades.
Palavras-chave: Administração pública; Políti-
cas públicas; Políticas públicas educacionais.

ABSTRACT

The history of public administration in Bra-
zil features many administrative reforms, 
which aimed at leading the country to the 
same level as other countries are, making it 
more competitive within the world’s economic 
scene. During a long time, education did not 
get the importance it deserves for the making 
of a modern nation, with perspectives of fu-
ture growth. This study has tried to identify, 
from a bibliographical research of a historic 
character, the government’s actions related to 
education which included public policies that 
enabled inequality reduction, as well as the 
improvement of the citizen’s participation. It 
was verified that only after FHC (Fernando 
Henrique Cardoso)’s government, and mostly 
from Lula’s government, has society acquired 
more space for presenting its ideas and needs.
Keywords: Public administration; Public 
policies; Educational public policies.
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1 Introdução

Muitas mudanças vêm ocorrendo 
na administração pública brasileira, im-
pulsionando os governos e a sociedade 
ao amadurecimento político, social e 
econômico. Mais recentemente, a glo-
balização se mostrou como indutora po-
derosa de transformações significativas 
nos setores econômico, tecnológico, 
cultural, político e social, tornando a 

sociedade mais pluralista, democrática 
e consciente de sua situação.

Tais transformações impuseram 
ao Brasil a necessidade de promover 
renovações no setor público, inspirado 
na reforma do Estado. Naturalmente 
que as prioridades eram condicionadas 
segundo a época, as circunstâncias e os 
anseios particulares dos atores envolvi-
dos. Submetiam-se, também, ao dese-
jo de tentar melhorar a qualidade dos 
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serviços prestados pelas diversas áreas 
do setor público, que se encontravam 
enfraquecidas, visto que, como explica 
Pereira (2004, p. 1), “à medida que se 
elevam os padrões de educação, uma 
crescente parte da população acostuma-
se com padrões mais altos de serviço no 
setor privado e torna-se cada vez menos 
inclinada a aceitar respostas inflexíveis 
e burocráticas dos serviços públicos”, 
fazendo com que a qualidade e a pro-
dutividade sejam objetivos defendidos.

No Brasil, ainda se comete o erro 
de considerar que o planejamento de po-
líticas públicas é um trabalho exclusivo 
de técnicos, burocratas e economistas. 
A participação cidadã se torna cada vez 
mais premente, pois somente ela pode 
apontar as necessidades de cada região 
e de cada setor, produtivo ou social. Tal-
vez seja por esse motivo que muitas das 
políticas implantadas, especialmente no 
segmento social, não alcançaram os re-
sultados esperados.

Metodologicamente, este arti-
go, quanto aos fins, é de natureza des-
critiva, por apresentar características 
de uma “determinada população ou de 
determinado fenômeno”, mas “não tem 
o compromisso de explicar os fenô-
menos que descreve, embora sirva de 
base para tal explicação” (VERGARA, 
2003, p. 47). Baseia-se em pesquisa bi-
bliográfica, que, segundo a autora, “é o 
estudo sistematizado desenvolvido com 
base em material publicado em livros, 
revistas e jornais, redes eletrônicas” e, 
portanto, fornece “instrumental analíti-
co para qualquer outro tipo de pesqui-
sa”. Realizou-se uma busca por artigos 
que privilegiassem o tema “Políticas 
públicas educacionais”, compreenden-
do os anos de 2000 a 2011, no site da 
Scientific Electronic Library Online 
(SCIELO). Os artigos selecionados 
foram tratados pela análise do discur-
so, pois esta tem por objetivo “realizar 
uma reflexão geral sobre as condições 
de produção e apreensão da significa-
ção de textos produzidos nos mais di-
ferentes campos”, e ainda, visa a “com-

preender o modo de funcionamento, os 
princípios de organização e as formas 
de produção do sentido” (MINAYO, 
2006, p. 319). Utilizaram-se, também, 
obras de autores estudiosos da adminis-
tração pública brasileira, com a finali-
dade de construir as relações históricas 
envolvidas capazes de esclarecer as 
posições governamentais em relação à 
participação cidadã e ao enfrentamento 
das desigualdades desde o Império até 
o governo Lula, quanto à elaboração e 
implementação das políticas públicas 
sociais, principalmente, no âmbito edu-
cacional.

2 Políticas públicas e reformas admi-
nistrativas no Brasil

2.1 Entendendo-se as políticas públicas

Frey (2000) sustenta que é de 
grande importância iniciar discussões 
sobre a análise de políticas públicas, do-
minando alguns conceitos que facilitam 
o entendimento do assunto e que também 
servem de balizadores para os pesquisa-
dores na estruturação de projetos de pes-
quisa. Em geral, os estudos apresentam 
três abordagens específicas: a) sistema 
político – define o que pode ser conside-
rado como um bom governo e que tipo 
de Estado garante a proteção dos cida-
dãos e da sociedade; b) político – com-
preende as forças políticas consideradas 
fundamentais para o processo decisório; 
e c) análise das políticas públicas – refe-
re-se à avaliação dos resultados oriundos 
das estratégias implantadas para solucio-
nar determinados problemas.

O interesse da análise de políti-
cas públicas vai além da simples inten-
ção de obter maior conhecimento sobre 
o desenvolvimento e a implementação 
de projetos, programas e planos dos vá-
rios setores. Essa abordagem, conheci-
da também como policy analysis, ana-
lisa a “inter-relação entre as instituições 
políticas, o processo político e os con-
teúdos de política com o arcabouço dos 
questionamentos tradicionais da ciência 
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política” (FREY, 2000, p. 214). O autor 
apresenta os conceitos de três dimensões 
da política considerados fundamentais 
para a compreensão da análise de polí-
ticas públicas (policy analysis): a) po-
licy, ou dimensão material – “refere-se 
aos conteúdos concretos, isto é, à con-
figuração dos programas políticos, aos 
problemas técnicos e ao conteúdo ma-
terial das decisões políticas”; b) politcs, 
ou dimensão processual – refere-se ao 
“processo político, frequentemente de 
caráter conflituoso, no que diz respeito 
à imposição de objetivos, aos conteúdos 
e às decisões de distribuição”; c) polty, 
ou dimensão institucional – refere-se a 
“ordem do sistema político, delineada 
pelo sistema jurídico, e à estrutura insti-
tucional do sistema político-administra-
tivo” (FREY, 2000, p. 215). Ressalta-se 
que, apesar de se apresentarem como 
dimensões distintas, as três se entrela-
çam e influenciam mutuamente.

Teixeira (2002) contribui nes-
se contexto ao apresentar critérios que 
direcionam a atuação das políticas pú-
blicas em relação a sua elaboração e 
implementação: a) quanto à natureza, 
podem ser: estruturais, quando têm a 
finalidade de interferir em questões 
como renda, emprego e propriedade, 
ou conjunturais, quando tentam abran-
dar situações de caráter emergenciais; 
b) quanto à amplitude dos benefícios, 
podem ser: universais, por beneficia-
rem todos os cidadãos, ou segmentais, 
por serem destinadas a uma parcela da 
população que apresenta determinada 
característica, como idade e condição 
física, ou fragmentada, por ter como 
destino determinados grupos em um 
segmento da população; c) quanto às 
consequências causadas nos cidadãos 
beneficiados ou a sua função nas rela-
ções sociais, podem ser: distributivas, 
por terem por finalidade a distribuição 
dos benefícios de maneira individual, 
mas que, por apresentarem um caráter 
instrumentalista, tornam-se propensas 
aos efeitos do clientelismo, ou redistri-
butivas, por terem como objeto a equi-

dade entre os vários grupos sociais, por 
intermédio da redistribuição dos recur-
sos disponíveis entre eles, ou regulató-
rias, por definirem procedimentos e nor-
mas que regulam o comportamento dos 
atores envolvidos, situação em que os 
benefícios para a sociedade, de maneira 
generalizada, não ocorrem de imediato.

Outro ponto importante que me-
rece atenção na análise de políticas pú-
blicas diz respeito à diferenciação entre 
Estado e governo. O primeiro é consti-
tuído por instituições como as forças ar-
madas, os tribunais, os órgãos legislati-
vos, que favorecem a ação do governo. 
O segundo apresenta-se como o conjun-
to de projetos e programas propostos 
por técnicos, organismos da sociedade 
civil e políticos, entre outros atores da 
sociedade, constituindo-se em orienta-
ção política de um governo que assume 
e desempenha o papel do Estado por 
um período determinado. Salum Júnior 
(1985) e Höfling (2001, p. 31) conside-
ram políticas públicas como o Estado 
em ação: “é o Estado implantando um 
projeto de governo, através de progra-
mas, de ações voltadas para setores es-
pecíficos da sociedade”. Nesse sentido, 
compreende-se que o Estado é respon-
sável pela implantação e manutenção 
das políticas públicas. E, por envolver 
órgãos públicos, diversos organismos e 
agentes da sociedade, as ações não po-
dem ser consideradas apenas como po-
líticas estatais.

Teixeira (2002) conceitua políti-
cas públicas como sendo diretrizes ou 
princípios que norteiam as ações do 
Poder Público, estabelecendo regras e 
procedimentos para as relações e me-
diações entre ele e a sociedade. As po-
líticas públicas são apresentadas como 
leis, linhas de financiamento ou pro-
gramas, que envolvem a utilização dos 
recursos públicos. Muitas vezes, verifi-
ca-se incompatibilidade entre as inter-
venções, as declarações de vontade e as 
ações implementadas. Ressalta-se que 
devem ser consideradas “as não ações, 
as omissões, como formas de manifes-



12

SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 26, n. 01, jan/abr 2013, p. 09-24

Vanuza Bastos Rodrigues

tação de políticas, pois representam op-
ções e orientações dos que ocupam os 
cargos” (TEIXEIRA, 2002, p. 2).

O exercício do poder político 
também é revelado no processo de ela-
boração, implantação e avaliação dos 
resultados das políticas públicas, pois 
engloba tanto a distribuição quanto a re-
distribuição do poder e ressalta a função 
do conflito social para o processo de to-
mada de decisão e a divisão dos custos e 
benefícios sociais. Teixeira (2002, p. 2) 
esclarece que o poder estabelece uma re-
lação social constituída de diversos ato-
res que apresentam projetos e interesses 
diferentes, inclusive até contraditórios, 
existindo, então, a “necessidade de me-
diações sociais e institucionais, para que 
se possa obter um mínimo de consenso 
e, assim, as políticas públicas possam ser 
legitimadas e obter eficácia”.

É frequentemente observado o 
baixo envolvimento do Estado moder-
no com a totalidade da existência social, 
mesmo em seu próprio território, visto 
que este pressupõe sua realidade funda-
mentada em conflitos com a população 
que remontam ao século XIX, os quais 
envolviam questões entre capital, traba-
lho e contradições de classe. Para Sallum 
Júnior (1985), o Estado simplesmente 
não se reconhece na realidade social, que 
se apresenta internamente dividida, mas 
que, institucionalmente, elabora e con-
serva sua autonomia perante os outros 
poderes, utilizando-se da redefinição da 
ordem social global em ordem jurídica, 
que, por sua vez, visualiza o mundo so-
cial constituído de seres concretos, divi-
didos em público e privado.

[...] a definição dos limites e das 
relações entre os dois âmbitos 
opostos, mas complementares, 
depende do próprio Estado. [...] é 
através dele que se define o que, 
em que momento, é público ou 
privado. O Estado mesmo se apre-
senta, entretanto, como um com-
plexo de instituições que organiza 
a comunidade política, cujo obje-
tivo declarado é efetivar os inte-

resses gerais – públicos – do inte-
resse social, em contraposição aos 
interesses particulares – privados 
– dos agentes sociais (SALLUM 
JÚNIOR, 1985, p. 5).

Em uma realidade social desdo-
brada em Estado e sociedade, os confli-
tos baseados em contradições de classes 
não desaparecem, mas passam a atuar 
nos limites legais definidos pelo Estado, 
sem que sejam reprimidos. Percebe-se 
que o Estado assume um papel regula-
dor das relações sociais e da manuten-
ção das relações capitalistas, mas sem 
que isso signifique ter como prioritário 
os interesses do capital, mesmo reco-
nhecendo o domínio das relações de 
classe. As tensões oriundas do dinamis-
mo da sociedade de classes são entendi-
das como objeto de ação do Estado, ou 
seja, são vistas como questões públicas 
e de interesse geral. Elaborar uma po-
lítica pública implica estabelecer quem 
decide o quê, quais consequências po-
derão ocorrer, e quem será afetado por 
elas. Essas definições se encontram 
relacionadas com a cultura e o regime 
político vigente e com o nível de orga-
nização da sociedade civil. 

Teixeira (2002) alerta sobre a ne-
cessidade de distinguir entre políticas 
públicas e políticas governamentais, 
visto que nem sempre a segunda pode 
ser considerada pública, mesmo sendo 
estatal. Para serem consideradas pú-
blicas, é preciso identificar a quem são 
destinados seus resultados e benefícios 
e, se durante a sua elaboração, foi reali-
zado o debate público.

2.2 Administração pública brasileira e 
as políticas públicas

As transformações ocorridas no 
mundo desde meados do século XX afeta-
ram significativamente as perspectivas de 
gestão tanto na iniciativa privada quanto 
no serviço público. As mudanças ocorre-
ram no desenho econômico, político e so-
cial, fazendo com que estes se adaptassem 
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às necessidades de cada período.
Na administração pública brasi-

leira, não poderia ser diferente. Pereira 
(1996) explica que foram realizadas re-
formas com o intuito de colocar o Brasil 
em uma posição que garantisse a prote-
ção de sua economia em relação à com-
petição internacional.

A primeira reforma foi a buro-
crática, ocorreu em 1936 (PEREIRA, 
1996). Nesse período, implementa-
ram-se o Estado Intervencionista da 
Era Vargas e, com ele, o Departamen-
to Administrativo do Serviço Público 
(DASP), como agente modernizador da 
administração pública. Segundo Mar-
tins (2006), o DASP promoveu grande 
transformação na administração pú-
blica, utilizando o que havia de mais 
moderno em tecnologia e profissiona-
lizando o serviço público com base no 
critério do mérito.

Os reflexos dessas mudanças po-
dem ser constatados pelas diferenças 
apresentadas entre os órgãos, pela nor-
malização reguladora da ação estatal 
e empresarial e pela racionalização de 
métodos e processos administrativos.

Destaca-se que a criação da bu-
rocracia no Brasil apresentou alguns 
elementos positivos no desenvolvimen-
to social da década de 1930. Mesmo 
adotando características autoritaristas, 
o governo passou a assumir as funções 
de “planejar e promover o desenvolvi-
mento econômico de redistribuir a ren-
da e garantir um mínimo de justiça, de 
educar e promover o desenvolvimento 
da ciência, de proteger os menores, as 
mulheres e os velhos”, passando a in-
tervir em todos os setores da sociedade 
(LIMA JÚNIOR, 1998, p. 8).

Independentemente da perspecti-
va econômica, o que se percebe é que a 
modernização daspeana adquiriu caráter 
dissociativo, visto que “implementou um 
estado administrativo ao largo da políti-
ca, embora o regime usasse de expedien-
tes típicos da velha política, tal como 
o clientelismo” (MARTINS, 2006, p. 
176). A modernização da administração 

pública, nesse período, pode ser conside-
rada como parcial, pois o caráter patri-
monialista permaneceu latente tanto na 
administração quanto na política.

Pereira (1996) argumenta que a 
reforma ocorrida em 1967 foi uma ten-
tativa de promover a descentralização 
e a desburocratização. Por intermédio 
do Decreto-lei 200, estabeleceu-se uma 
reestruturação radical na administração 
pública federal, tendo como princípios o 
“planejamento, organicidade, centraliza-
ção decisória e normativa” e, por outro 
lado, a “desconcentração (descentraliza-
ção funcional, no texto legal), [...] por in-
termédio da administração indireta, quer 
para atuar em setores produtivos da eco-
nomia, quer para o cumprimento, com 
mais flexibilidade, de funções típicas do 
Estado” (MARTINS, 2006, p. 178).

A análise do autor considera que, 
no período, em virtude da ruptura entre 
a política e a administração, o Estado 
passou por um forte processo de moder-
nização administrativa, característica 
de um modelo decisório tecnocrático e 
do controle dos meios de produção pela 
tecnocracia. Ou seja: “a própria noção 
de tecnoestrutura supõe uma relação 
funcional entre Estado e sociedade 
alheia à política, em parte, pelo espaço 
preenchido pela força do regime, em 
parte devido a um processo de esvazia-
mento da elite política” e, ainda, “as al-
tas taxas de crescimento, por seu turno, 
davam legitimidade ao sistema autori-
tário” (MARTINS, 2006, p. 179). De 
seu lado, a população, desiludida, re-
signou-se temporariamente em relação 
aos erros, ao oportunismo dos políticos 
e à dominação dos tecnocratas tutelados 
pelo regime militar.

O regime militar propiciou, de 
um lado, o insulamento do Estado do 
patrimonialismo herdado da política 
anterior e, de outro, o patrimonialismo 
tecnocrático, promovendo, assim, a 
continuidade dessa cultura.

A reforma pretendida pelo gover-
no Sarney coloca em evidência a preo-
cupação com o cidadão. Lima Júnior 
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(1998) relata que tal preocupação já se 
fazia presente no programa de desburo-
cratização, no período dos governos mi-
litares, que tinham a intenção de reaver 
a função social da administração pública 
por meio do direito dos cidadãos aos ser-
viços públicos oferecidos, que eram cus-
teados por eles mesmos por intermédio 
de pagamentos de tributos ao Estado.

Abrucio (2007) explica que a 
Constituição de 1988 serviu de oposi-
ção à herança do regime militar, visto 
que os constituintes se ocuparam de 
muitas questões relativas à administra-
ção pública, como: a democratização 
do Estado, que foi reforçada pelo con-
trole externo da administração pública, 
destacando-se aqui a nova função do 
Ministério Público; a descentralização 
após vinte anos de centralismo adminis-
trativo, político e financeiro, gerando a 
possibilidade para a participação cidadã 
e favorecendo as inovações na gestão 
pública, considerando a realidade bra-
sileira e, consequentemente, intensifi-
cando e disseminando diversas políticas 
públicas; e, no serviço civil, a implan-
tação da seleção meritocrática e univer-
sal, por intermédio do concurso públi-
co, além de criar a Escola Nacional de 
Administração Pública (ENAP), com a 
intenção de capacitar os servidores de 
cargos mais elevados.

De outro lado, o autor alega que as 
mudanças não foram completas, devido 
a diversos problemas. No caso da des-
centralização, os municípios se multipli-
caram, foram fixados poucos incentivos 
para a cooperação intergovernamental, e 
a Constituição de 1988 não considerou 
as questões metropolitanas, acrescentan-
do-se a sobrevivência do patrimonialis-
mo local em várias regiões do país. 

Acima de tudo, foi criado um fe-
deralismo compartimentalizado 
[...], em que há mais uma atuação 
autarquizada dos níveis de gover-
no do que o estabelecimento de 
laços entre eles. Como a descen-
tralização em um país tão desigual 
como o Brasil depende da articu-

lação entre os entes federativos, a 
compartimentalização afeta dire-
tamente (e de forma negativa) os 
resultados das políticas públicas 
(ABRUCIO, 2007, p. 70).

A reforma administrativa realiza-
da no governo Collor desestruturou di-
versos setores da administração pública 
federal, além de não deixar resultados 
significativos no que se refere a meto-
dologias, técnicas e processos. A deses-
truturação de vários setores públicos, o 
desmantelamento das políticas públicas 
e a redução das atividades estatais es-
senciais foram considerados por muitos 
analistas como desastrosos (LIMA JÚ-
NIOR, 1998; ABRUCIO, 2007).

A reforma proposta pelo governo 
de Fernando Henrique Cardoso, desde 
1995, estava apoiada na administração 
pública gerencial, como resposta à cri-
se enfrentada pelo Estado nos anos de 
1980, aliada à globalização da econo-
mia, obrigando a “redefinição das fun-
ções do Estado e da sua burocracia” 
(PEREIRA, 1996, p. 1).

Em análise sobre a proposta de 
reforma administrativa do governo 
FHC na década de 1990, Lima Júnior 
(1998, p. 19) já apontava dois aspectos 
negativos que poderiam afetar o anda-
mento do processo. O primeiro estava 
relacionado à criação do Ministério da 
Administração e da Reforma do Estado 
(MARE), o qual tinha por responsabi-
lidade “formular políticas para a refor-
ma do Estado, reforma administrativa, 
modernização da gestão e promoção da 
qualidade no serviço público”. Mas o 
diagnóstico no qual estavam fundamen-
tados para a realização das mudanças 
não correspondia à realidade brasileira, 
principalmente por considerar que o pa-
trimonialismo e a burocracia já haviam 
sido eliminados, abrindo espaço para a 
introdução no Estado da administração 
gerencial.  Até o período retratado pelo 
autor, tanto o clientelismo quanto o pa-
trimonialismo foram traços estruturais 
da administração pública.



15

SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 26, n. 01, jan/abr 2013, p. 09-24

POLÍTICAS PÚBLICAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: CAMINHOS PERCORRIDOS DESDE O IMPÉRIO ATÉ O GOVERNO LULA

O segundo aspecto se relaciona ao 
fato de a retórica modernizante não consi-
derar o que a administração tem de mais 
importante: a racionalidade, ou a norma. 

Lima Júnior (1998) explica:

[...] deve-se considerar que a re-
tórica modernizante prevalecente 
não leva em conta o que se me 
afigura como sendo da maior im-
portância: trata-se, efetivamente, 
de superar a administração no que 
ela tem de essencial, isto é, a ra-
cionalidade e a norma? Ou, não 
é bem isto, o que se quer é que a 
racionalidade e a norma atendam 
de forma gerencialmente superior 
às necessidades da população? 
Introduzir a administração geren-
cial implica que os controles es-
senciais, e isso apenas em certos 
níveis hierárquicos, devem refe-
rir-se aos resultados, substituindo, 
quando for o caso, os controles 
a priori típicos da administração 
burocrática pelo controle dos re-
sultados. Além do mais, a formu-
lação forte que supõe a substitui-
ção da administração burocrática 
pela gerencial deve ser bastante 
relativizada, dependendo, inclusi-
ve, da natureza da burocracia que 
se quer reformar (LIMA JÚNIOR, 
1998, p. 19).

Pereira (2004) completa afirman-
do que os motivos mais relevantes para 
as reformas estavam centrados em um 
contexto internacional, independente de 
prioridades e circunstâncias particula-
res, que variavam de acordo com o pe-
ríodo, mas destacando que, nas décadas 
de 1980 e 1990, a principal finalidade 
era reduzir despesas. O autor explica 
que não se pode desconsiderar a exis-
tência de um “amplo desejo de remediar 
o fraco desempenho percebido em áreas 
significativas do setor público”, vis-
to que a crescente elevação dos níveis 
de educação, aliada a uma população 
acostumada à alta qualidade de servi-
ços, proporcionada pelo setor privado, 
reduziu o espaço para a aceitação da 

inflexibilização e para a burocracia nas 
respostas oferecidas. 

Em relação ao governo Lula, ob-
serva-se a continuidade das iniciativas 
do governo FHC, principalmente nas 
questões que envolviam algumas car-
reiras, o governo eletrônico e o novo 
modelo da Controladoria Geral da 
União – que se tornou um instrumento 
de contestação à corrupção e à inefi-
ciência –, além de utilizar a democracia 
participativa para promover a discussão 
sobre o Plano Plurianual (PPA) com a 
sociedade brasileira.

A análise de Abrucio (2007) sobre 
o governo Lula detecta a incapacidade 
da administração pública de fixar uma 
agenda a favor da gestão pública, sendo 
isso considerado um erro, em decorrên-
cia do objetivo de elevar o efeito real das 
políticas públicas de caráter social sem 
influenciar negativamente o ajuste fiscal.

Outro aspecto negativo e impor-
tante do governo Lula está relacionado 
ao “amplo loteamento dos cargos públi-
cos, para vários partidos e em diversos 
pontos do executivo federal, inclusive 
com uma forte politização da adminis-
tração indireta e dos fundos de pensão” 
(ABRUCIO, 2007, p. 77). 

O que surpreende nesse contexto 
não é o caráter patrimonialista que se 
fez presente em vários órgãos do gover-
no, mas sim a contradição que se esta-
beleceu em função da história de lutas 
do Partido dos Trabalhadores (PT).

Aspectos positivos podem ser 
destacados: a profissionalização da 
burocracia, a modernização dos ins-
trumentos de controle da corrupção, as 
ações da Polícia Federal e o trabalho 
efetuado pela Controladoria Geral da 
União. Destacam-se também como ex-
periências bem-sucedidas: o Programa 
Nacional de Apoio à Modernização da 
Gestão e do Planejamento dos Estados 
e do Distrito Federal (PNAGE) e o Pro-
grama de Modernização do Controle 
Externo dos Estados e Municípios Bra-
sileiros (PROMOEX), que têm como 
finalidade a modernização da adminis-



16

SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 26, n. 01, jan/abr 2013, p. 09-24

Vanuza Bastos Rodrigues

tração pública das instâncias subnacio-
nais, tendo como base a participação e 
discussão dos estados e dos tribunais 
de contas, facilitando a implementação 
de ações administrativas na Federação 
(ABRUCIO, 2007).

Pode ser também considerada 
como ponto interessante a criação do 
Conselho de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (CDES), que poderia 
ter assumido a articulação de alianças 
e coalizões sociais que se referissem a 
reformas e a assuntos de que realmente 
fossem prioritários para o Brasil. Mas 
sua agenda passou a abraçar inúmeras 
questões, fazendo com que seus obje-
tivos ficassem dispersos. Os resultados 
dessa dispersão podem ser observados 
na reduzida influência do Conselho na 
formulação das políticas públicas, pas-
sando a ser mais um receptor das suges-
tões demandadas pela sociedade do que 
um articulador de uma rede efetiva com 
os vários setores sociais, com a capa-
cidade de influenciar e fortalecer uma 
agenda com propósitos de reforma.

O governo Lula colheu bons re-
sultados em algumas áreas das políticas 
públicas devido a uma boa gestão estra-
tégica, que pontuou a competência de um 
conjunto de técnicos e de monitoramen-
to eficiente, mas não deixa de ser uma 
experiência fragmentada em função da 
persistência da falta de visão da gestão 
administrativa como um todo e de lon-
go prazo (ABRUCIO, 2007; PRETTO, 
2006). Diante do quadro de desigualda-
des instalado na Federação, faz-se neces-
sário estabelecer parceria entre estados e 
municípios, tendo em vista o paradoxo 
das políticas públicas, visto que sua im-
plementação, em geral, é realizada no ní-
vel local, em que se encontram reduzidas 
e pouco desenvolvidas as capacidades 
gerenciais e burocráticas.

Lessa (2003) ressalta o proces-
so de construção institucional ocorrido 
em meio às mudanças enfrentadas pelo 
país, o que exige a análise das relações 
entre a sociedade e as instituições polí-
ticas formais. Essa análise foi realizada 

por Nunes (2003), o qual considerou 
que o processo de construção institucio-
nal do país está sustentado por “quatro 
padrões institucionalizados de relações 
ou ‘gramáticas’ que estruturam os laços 
entre sociedade e instituições formais no 
Brasil: clientelismo, corporativismo, in-
sulamento burocrático e universalismo 
de procedimento” (LESSA, 2003, p. 5). 

Para Nunes (2003, p. 119), “os pro-
blemas a serem enfrentados pelos países 
de industrialização tardia é, em muitos 
pontos, conhecida por eles através do 
exemplo dos países mais desenvolvidos”. 
As soluções encontradas pelos países in-
dustrializados nem sempre são claras e 
mapeadas. Em geral, pressionam para que 
seus exemplos sejam seguidos. 

Nesse contexto,

[...] as instituições são forçadas 
a participar da esfera produtiva 
e, ao mesmo tempo, expandir o 
seu papel regulador na economia 
e nas relações sindicais, e a defi-
nir direitos à participação política, 
supervisionar e criar organismos 
de bem-estar social, saúde, edu-
cação e outras funções similares 
(NUNES, 2003, p. 119).

Ressalta-se que a formação social 
brasileira ocorre tanto no sentido verti-
cal quanto no sentido horizontal e que 
sua integração se dá por meio de uma 
combinação, muitas vezes, constituída 
por aspectos contraditórios pertencentes 
às gramáticas do clientelismo, do insu-
lamento burocrático, do corporativismo 
e do universalismo de procedimentos.

Segundo Nunes (2003),

[...] políticos podem manter-
se fiéis à lógica do clientelismo 
e podem estabelecer coalizões 
com a burocracia insulada, com 
o objetivo de obter lucros para si 
próprios ou para seus eleitores. 
Tecnocratas e militares podem 
utilizar o clientelismo e as redes 
pessoais, quando se trata de am-
pliar seus poderes e de criar mais 
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espaços para seus acólitos. Gru-
pos de pressão das classes médias 
farão uso da autoridade pessoal, 
da hierarquia, do “jeitinho” e do 
clientelismo para atingir os seus 
objetivos (NUNES, 2003, p. 121).
 
O autor alega que isso ocorre por-

que as “quatro gramáticas estão sempre 
disponíveis, possuem expressão ins-
titucional em todas as instâncias e são 
bastante conhecidas pelos atores sociais 
que podem transitar de uma gramática 
para outra, dependendo do contexto” 
(NUNES, 2003, p. 121). Ou, como ex-
plica Konuma (2001, p. 6), a palavra de 
ordem no Brasil é “relação”, pois per-
mite a convivência de várias dimensões 
– “concepções de sociedade, política, 
economia e cidadania – cujos valores 
envolvidos são diferentes, conciliando 
modos bastante diversos [...] através da 
transformação de experiências negati-
vas de um mundo em experiências posi-
tivas do outro”.

2.3 Políticas públicas educacionais: a di-
fícil busca pela igualdade social

A educação tradicional tem ori-
gem nas sociedades escravagistas da 
Idade Média, sendo direcionada a um 
grupo minoritário, mas que começou 
a declinar juntamente com o início da 
Renascença. Mesmo com o avanço da 
educação burguesa, a educação tradi-
cional ainda sobrevive na atualidade, 
juntamente com a ‘educação nova’, que 
surge na obra de Rousseau, trazendo, 
em seu bojo, diversas conquistas no 
que se refere às ciências da educação 
e às metodologias de ensino (GADOT-
TI, 2000). O autor destaca que tanto a 
educação tradicional quanto a educação 
nova se assemelham no que se refere 
ao desenvolvimento do indivíduo, mas 
que, desde o século XX, a segunda vem 
apresentando como característica o en-
foque social e permanente.

Ao analisar historicamente as 
políticas educacionais brasileiras, Abru-

cio (2010) relata que o Império dividiu 
a responsabilidade pela educação em 
duas instâncias: educação primária, sob 
a responsabilidade das províncias; e edu-
cação superior, de responsabilidade do 
governo central. A Lei Geral de 1827 já 
previa a educação básica gratuita. Mas, 
tendo sido delegada aos governos sub-
nacionais, as dificuldades encontradas 
foram marcantes, pois tinham que lidar 
com recursos escassos, autonomia políti-
co-administrativa reduzida e oligarquias 
escravocratas, que não tinham interesse 
na ampliação da instrução para a gran-
de parcela da população. Dessa maneira, 
a elite social do período foi favorecida, 
visto que o ensino superior estava sob a 
tutela do governo central, que, por meio 
de coalizões, fortaleceu as universidades 
em detrimento do ensino básico.

A Independência trouxe um go-
verno centralizador, com grande poder 
sobre as províncias e os municípios, 
apresentando duas heterogeneidades 
constitutivas: o regionalismo, com suas 
especificidades de costumes, lingua-
gem, formas de produção e projetos 
particulares das elites; e as desigualda-
des entre as regiões. 

A determinação do Estado de in-
tervir no atraso da formação do cidadão, 
com vistas a construir uma ideia de na-
ção, de moral e de civismo, pautou-se 
nos ideais liberais democráticos repu-
blicanos oriundos da Revolução Fran-
cesa, que tinham por fundamentos a 
liberdade, a igualdade e os conceitos da 
educação laica, pública, gratuita e obri-
gatória (SAVIANI, 2005). O governo 
vigente acreditava que a educação do 
cidadão resolveria todos os problemas 
relativos à desigualdade no Brasil.

A opção por um governo centra-
lizador se fundamentou na experiên-
cia descentralizadora desastrosa que 
colocou em risco a unidade territorial 
no período regencial. A proclamação 
da República trouxe consigo a Federa-
ção, tendo, como um de seus objetivos, 
transferir parte do poder para os esta-
dos. Mas a falta de um projeto de nação 
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e de interdependência entre as partes 
propiciou o enfraquecimento das muni-
cipalidades, das ações republicanas e do 
próprio Governo Federal e, consequen-
temente, aumentou as desigualdades. 

Os reflexos puderam ser obser-
vados no atraso ocasionado pela im-
plementação das ações relativas ao 
bem-estar social e pela grande hetero-
geneidade na formulação de políticas 
públicas, principalmente aquelas que 
se referiam à área educacional. Nesse 
período, a educação básica continuou 
nas mãos dos governos estaduais, que 
podiam optar ou não pela gratuidade e 
obrigatoriedade do ensino. As conse-
quências dessa atitude ficaram explíci-
tas na elevação das desigualdades entre 
os estados, em função da “oligarquiza-
ção do poder e da existência de uma es-
trutura federativa assimétrica” (ABRU-
CIO, 2010, p. 54).

O governo de Getúlio Vargas 
promoveu diversas modificações no 
federalismo brasileiro, como a centrali-
zação do poder e a ampliação de políti-
cas nacionais, inclusive, privilegiando a 
educação, ao integrar ao seu conteúdo 
ideias de moral e cívica, e o culto à pá-
tria, ao nacionalismo e as tradições. De 
acordo com Abrucio (2010), em 1930, 
Getúlio Vargas criou o Ministério dos 
Negócios da Educação e Saúde Pública, 
que poderia promover a expansão edu-
cacional. Todavia, em relação à educa-
ção primária e ginasial, as transforma-
ções foram insignificantes. Ainda nesse 
governo, criaram-se o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (SENAC), 
o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), o Conselho Na-
cional de Educação Primária e o Fundo 
Nacional de Educação Primária. Tam-
bém se organizou o ensino superior em 
bacharelado e licenciatura, legado im-
portante para o século XX.

O destaque na educação ficou a 
cargo da reforma Francisco Campos, 
que, por intermédio de um conjunto de 
decretos, influenciou a educação como 
um todo, mesmo sem especificar o ensi-

no primário. Assim, surgiram as primei-
ras regulamentações para o ensino se-
cundário, o ensino comercial e o ensino 
superior (SAVIANI, 2004).

Abrucio (2010) e Saviani (2004) 
ressaltam a participação de Anísio Tei-
xeira, Fernando de Azevedo e Lourenço 
Filho, entre outros, na elaboração do 
“Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova”, que teve como marco a IV Con-
ferência Nacional de Educação, em que 
se solicitou aos presentes a colaboração 
na construção de um projeto educacio-
nal que definiria as políticas públicas da 
área no governo seguinte.

O Manifesto provocou o rompi-
mento do grupo católico com o grupo 
dos renovadores, fato evidenciado com 
a saída do primeiro grupo da Associa-
ção Brasileira de Educação, seguido 
pela fundação da Confederação Cató-
lica Brasileira de Educação (SAVIA-
NI, 2004). Reitera-se que o Manifesto 
é uma herança valiosa deixada para 
a atualidade, pois foi instrumento in-
fluenciador da política educacional, for-
necendo propostas para a reconstrução 
social e educacional.

O regime militar iniciado em 
1964 interrompeu com a democracia e 
com o federalismo até então instituído, 
adotando o modelo centralizador e tec-
nocrata. Nesse período, as políticas pú-
blicas de bem-estar social expandiram-
se, embora não tenham atingido todos 
aqueles para as quais foram implemen-
tadas, como também não reduziram o 
caráter clientelista da relação estados/
municípios. O governo militar afetou 
significativamente a educação, aumen-
tando seu poder normativo para além 
do estabelecido pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), 
promulgada em 1961. Saviani (2008, p. 
307) relata que as intervenções realiza-
das permaneceram enraizadas no âmbi-
to universitário, tendo em vista a “elimi-
nação das turmas/classes resultante da 
departamentalização aliada à matricula 
por disciplina e ao regime de créditos, 
dificultando o trabalho dos professores 
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junto aos alunos” e “desconsiderando as 
especificidades das diferentes carreiras 
profissionais na programação das disci-
plinas que integram os respectivos cur-
rículos; substituição do período letivo 
anual pelo semestral, reduzindo o tem-
po de trabalho pedagógico do professor 
com seus alunos”. Ainda podem ser ci-
tadas: a ampliação da oferta pública de 
vagas, a reformulação da administração 
universitária e a instituição do sistema 
de pós-graduação na perspectiva de 
modernidade da sociedade brasileira e 
de elemento estratégico no desenvolvi-
mento tecnológico e científico.

Abrucio (2010) e Saviani (2008) 
defendem que a educação básica tam-
bém sofreu o processo intervencionis-
ta do regime militar com a ampliação 
do período de estudo para oito anos e 
com o aumento de recursos federais, 
por meio da instauração do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE), do Programa do Livro 
Didático e do Programa de Expansão e 
Melhoria da Educação no Meio Rural 
(Edurural). O ensino do segundo grau 
também foi afetado pelas ações do go-
verno militar, por exemplo, com a cria-
ção de cursos técnicos. Nesse contexto, 
o destaque fica para o Movimento Bra-
sileiro de Alfabetização (MOBRAL), 
símbolo das políticas públicas educa-
cionais desse regime, mesmo sabendo 
que seus resultados não foram comple-
tamente atingidos.

De acordo com Abrucio (2010, 
p. 57), outro ponto relevante do período 
foi a manutenção do predomínio esta-
dualista na oferta do ensino de primeiro 
grau, visto que o governo militar “atuou 
também em prol da municipalização do 
ensino, seja pela vinculação de recursos 
do Fundo de Participação dos Municí-
pios com gastos em educação, seja pela 
ação de programas federais para ajudar 
técnica, administrativa e financeiramen-
te as prefeituras”. Contudo, esse mode-
lo estava atrelado à centralização do po-
der federal, afetando a autonomia dos 
governos subnacionais. Ou seja:

[...] o dinheiro era distribuído pelo 
governo de ocasião sem que hou-
vesse critérios ou arenas públicas 
que definissem de forma transpa-
rente e meritocrática a destinação 
de tais verbas. Assim, na educa-
ção a União oferecia programas 
e recursos como “cenoura” para 
a efetivação da descentralização, 
e os estados e prefeituras que se 
“comportassem melhor” eram os 
premiados. Para obter o prêmio, 
nem sempre bastava ser obediente 
e fiel ao regime; em muitas oca-
siões, necessitava-se da articu-
lação junto a redes clientelistas. 
Ademais, havia outro lado des-
sa dependência: quem obtivesse 
auxílio federal, tinha de aceitar 
o modelo propugnado pelos tec-
nocratas do MEC, com pouco 
espaço para a decisão autônoma 
(ABRUCIO, 2010, p. 58). 

A Constituição de 1988 veio ao 
encontro da concordância de vários gru-
pos que sentiam a necessidade de efeti-
var a educação como um direito do ci-
dadão. Em seu artigo 211, apresenta três 
propostas: 1ª) “divisão das competên-
cias mais descentralizadas na execução 
dos serviços dando um peso importante 
aos municípios”; 2ª) “a adoção de ele-
mentos matizadores de uma descentra-
lização centrífuga, que seria prejudicial 
a um país tão desigual”; e 3ª) “a noção 
de regime de colaboração, cujo objeti-
vo seria a articulação de entes federati-
vos nas várias ações educacionais que 
lhes cabem” (ABRUCIO, 2010, p. 60). 
Nesse sentido, traçaram-se as primeiras 
noções do federalismo cooperativo, re-
forçado posteriormente pela Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), aprovada em 1996, que também 
insistia na participação mais coletiva, 
envolvendo a comunidade escolar e lo-
cal, representadas pelos conselhos esco-
lares, na construção do projeto pedagó-
gico da escola (ARELARO, 2007).

Independente dos sistemas de ensi-
no, pressupõe-se que a definição das polí-
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ticas públicas educacionais e de sua qua-
lidade somente é evidenciada a partir de 
uma reflexão coletiva que admita a ade-
quação das ações às necessidades e aos 
interesses dos diferentes grupos de forma 
mais solidária entre as esferas públicas.

O modelo educacional proposto 
pela Constituição de 1988 seguiu o ca-
minho esperado, mesmo constatando 
que, nos municípios, ocorreram atrasos 
e alguns problemas relacionados à dis-
tribuição de matrículas no ensino funda-
mental, devido à falta de um modelo de 
organização capaz de balizar o processo 
de descentralização e de favorecer a des-
vinculação das negociações com os esta-
dos. O resultado dessa falha dificultaram 
a implantação do regime de colaboração.

Duas ações iniciadas no governo 
Itamar Franco, reforçadas nos governos 
Fernando Henrique Cardoso (FHC) e 
Lula, tentaram sanar o resultado negati-
vo do regime de colaboração: 1) criação 
de programas federais que gerassem 
parâmetros nacionais e combatessem as 
desigualdades, aproveitando o período 
de maior transparência e participação 
dos governos subnacionais. O governo 
FHC criou critérios de avaliação para a 
distribuição dos recursos, iniciativa que 
o governo Lula manteve, aperfeiçoando 
os indicadores de mensuração e expan-
dindo as áreas de atuação nacional; 2) 
Na tentativa de consolidar o regime de 
colaboração, criou-se o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do Magisté-
rio (FUNDEF), que trouxe três aspec-
tos interessantes: a) “a criação de um 
fundo que aglutinaria 60% dos recursos 
ligados aos estados e seus municípios”, 
com a finalidade de “redistribuir esse 
dinheiro conforme o tamanho da rede 
em termos de matrículas” (esse aspec-
to resultou na redistribuição horizontal 
dos recursos entre os municípios em 
cada estado, elevando o grau de respon-
sabilidades no ensino fundamental); b) 
a disponibilização de parte dos recursos 
para o pagamento de salário e capaci-
tação dos professores, causando pouco 

impacto na redução das desigualdades 
entre os envolvidos; e c) o estabeleci-
mento de que seria de responsabilidade 
da União “dar uma verba suplementar 
aos estados que não conseguissem atin-
gir um valor mínimo de financiamento 
aluno/ano” (ABRUCIO, 2010, p. 64).

Os resultados em relação ao Fun-
def comprovam o cumprimento do seu 
objetivo, tendo em vista a municipaliza-
ção do ensino fundamental e a extensão 
da cobertura oferecida pelo sistema, que 
ofereceu recursos para os municípios 
nos 26 estados da Federação, propician-
do o crescimento das redes municipais 
de ensino.

Oliveira (2009) esclarece que as 
reformas implantadas na educação no 
governo FHC e reiteradas pela LDB 
de 1996 reestruturam a organização e a 
gestão escolar, os currículos, a avalia-
ção e o financiamento, demonstrando 
a tendência do governo brasileiro de 
acompanhar as transformações que es-
tavam ocorrendo em nível mundial. Ou 
seja: a) reforço das ligações entre esco-
la, emprego, produção e comércio, com 
vistas à melhoria da economia nacional; 
b) desenvolvimento e fortalecimento 
das habilidades e competências dos alu-
nos em relação às questões de emprego; 
c) maior controle sobre os currículos e a 
avaliação; d) redução das despesas com 
a educação para o governo; e e) incenti-
vo da participação da comunidade local 
no que se refere às tomadas de decisões 
na escola (BALL, 2002).

O governo Lula manteve a maio-
ria das diretrizes do Fundef ao criar o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), com a finalidade de levar 
os mesmos benefícios para o ensino 
médio e a educação infantil.

Abrucio (2010) relata que

[...] a maneira como ocorreu a 
mudança já expressou uma críti-
ca federativa ao modelo decisório 
do período FHC. Muitos estados 
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e municípios sentiram que não 
participaram da formulação do 
Fundef e quiseram ter uma parti-
cipação maior. Prefeitos, gover-
nadores e, com destaque especial, 
os fóruns federativos existentes 
na educação, o Consed (Conse-
lho Nacional dos Secretários Es-
taduais de Educação) e a Undime 
(União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação), foram 
fortemente envolvidos em todo 
o processo. O fato é que a ação 
coordenadora da União pela via 
do Fundef, mesmo que vista como 
uma ação centralizadora que ou-
viu pouco os governos subna-
cionais, gerou maior consciência 
intergovernamental (ABRUCIO, 
2010, p. 64).

As políticas públicas para a edu-
cação apresentadas no governo Lula e 
sua operacionalização foram questiona-
das por Libâneo (2008, p. 175), por con-
siderar que estas não passam de “um ar-
remedo de políticas educacionais e uma 
ausência de políticas públicas [...] políti-
cas educacionais são amplas, são do lado 
macro, e políticas educativas são as polí-
ticas para a escola, para o ensino e apren-
dizagem”. Segundo o autor, os eixos da 
política educacional do Ministério da 
Educação da gestão Lula e seu plano de 
operacionalização (PDE) foram:

•	 Política educacional;
•	 Redefinição do financiamento 

da educação básica – Fundeb;
•	 Incentivo à democratização 

da gestão escolar;
•	 Valorização e formação dos 

professores e funcionários 
escolares; 

•	 Inclusão educacional, envol-
vendo a ampliação do ensino 
fundamental e a política do 
livro didático;

•	 Plano de desenvolvimento da 
Educação (PDE);

•	 Programa Brasil Alfabetizado;
•	 Plano de Metas Compromis-

so todos pela Educação;

•	 A criação dos Institutos Fe-
derais de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFET); 

•	 Programa de Expansão e 
Reestruturação das Universi-
dades Federais.

O entendimento que se tem dos 
dois últimos governos permite concluir 
que os fundos criados pelos governos 
FHC e Lula não solucionam os proble-
mas, que ainda persistem no plano in-
tergovernamental, principalmente nas 
questões que envolvem as desigualda-
des regionais que marcam o Brasil. A 
distribuição dos recursos sana os pro-
blemas referentes à eficácia, mas, por 
falta de indicadores, resultados sobre a 
eficiência e a efetividade das políticas 
educacionais ficam por responder.

No decorrer do governo Lula, ob-
serva-se a tendência de manutenção da 
perspectiva gerencialista nas políticas 
públicas educacionais, tendo em vista 
o estabelecimento de diretrizes de âm-
bito nacional do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) e a utilização de ins-
trumentos de avaliação de desempenho 
para instituições, funcionários e docen-
tes. Esses instrumentos de avaliação são 
visualizados sob a forma de: Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), Sistema Nacional de Avaliação 
Superior (SINAES), Exame Nacional 
de Ensino Médio (ENEM), Prova Bra-
sil e Provinha Brasil. Salienta-se que a 
avaliação contínua limita a autonomia 
dos entes federados em relação a seus 
sistemas educacionais, bem como os 
efeitos da descentralização e, por outro 
lado, fortalece o poder de regulação do 
Ministério da Educação (MEC), por in-
termédio do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) e do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (CONSED).
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3 Considerações finais

A análise dos caminhos percor-
ridos pela administração pública bra-
sileira em suas várias reformas revela 
a constante preocupação em igualar o 
País a outros, considerados desenvolvi-
dos; em demonstrar que é um lugar que 
oferece oportunidades para todos que 
aqui habitam; e em comprovar que seu 
governo está alinhado com as transfor-
mações impostas pela globalização.

O setor público passou por um 
complexo processo de remodelação e 
modernização, cujo intuito era atender 
às expectativas econômicas e sociais de 
se tornar mais transparente e eficaz em 
suas ações e decisões. Mas o patrimonia-
lismo, a burocracia e o clientelismo sem-
pre se fizeram presentes, influenciando 
os diagnósticos que possibilitariam a 
implantação de reformas que estives-
sem em conformidade com a realidade 
brasileira. Em meio às reformas, podem 
ser pontuados positivamente os avanços 
obtidos na profissionalização da buro-
cracia, a modernização dos instrumentos 
que possibilitaram o controle da corrup-
ção e as experiências relacionadas à mo-
dernização da gestão e do planejamento 
dos estados e do Distrito Federal, bem 
como das instâncias subnacionais.

A preocupação com o cidadão e 
com a função social da administração 
pública começou a se fazer presente com 
mais evidência nos governos militares, 
que consideravam os serviços públicos 
oferecidos como um direito, visto que 
eram custeados com o pagamento de 
tributos ao Estado. Mas a situação so-
mente avançou com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, que gerou 
a possibilidade de participação cidadã, 
caminhando, consequentemente, ao en-
contro da realidade brasileira. Pode-se 
considerar que resultados positivos em 
relação às políticas públicas de algumas 
áreas somente foram observados com 
mais relevância no governo Lula, na me-
dida em que sugerem a participação de 
técnicos preparados, que monitoram de 

maneira eficiente, tudo isso associado a 
uma boa visão estratégica; mas, de outro 
lado, influenciados pela falta de visão de 
gestão administrativa como um todo, o 
que,  no longo prazo, resultou em expe-
riências fragmentadas.

As políticas públicas educacio-
nais experimentaram avanços no de-
correr dos governos, fato que pode ter 
estabelecido um consenso, em menor 
ou maior grau, quanto à necessidade da 
instauração de uma educação pública 
gratuita e igualitária, visando a colo-
car o Brasil no patamar de países mais 
avançados, principalmente agora, dian-
te de um cenário de globalização. 

A Constituição Federal de 1988 
e, posteriormente, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional atribuíram 
à educação o status de um direito do ci-
dadão, refletindo as noções de federalis-
mo cooperativo e de participação cole-
tiva, de forma a envolver a comunidade 
escolar e a comunidade local. Somente 
assim é que se poderia partir para a defi-
nição de políticas públicas educacionais 
de qualidade. A adequação das ações às 
necessidades e aos interesses de grupos 
diversos se daria, então, independente-
mente dos sistemas de ensino adotados, 
de maneira mais solidária.

Nesse contexto, faz-se necessá-
rio priorizar: a) a reflexão sobre a im-
plantação de uma política nacional que 
contemple a redistribuição dos recur-
sos, possibilitando o enfrentamento das 
desigualdades, característica sempre 
presente, mas com pouquíssimos resul-
tados positivos quanto a sua redução; b) 
o fortalecimento da gestão pública dos 
municípios; c) o fortalecimento do re-
gime de colaboração entre as instâncias 
federal, estadual e municipal; d) o au-
mento de parcerias públicas e privadas, 
envolvendo questões educacionais; e e) 
o desenvolvimento de um plano educa-
cional capaz de estruturar os objetivos, 
a organização e as ações eficientes e efi-
cazes para a manutenção do equilíbrio 
e a obtenção de resultados das políticas 
públicas colocadas em prática.
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A participação cidadã na gestão 
das políticas públicas educacionais tam-
bém deve ser privilegiada, pois, a exem-
plo do que ocorre nas conferências seto-
riais, esta se apresenta como instrumento 
fundamental para o fortalecimento da 
esfera pública, como se observa quanto 
ao desempenho do governo FHC e, prin-
cipalmente, do governo Lula.

Considerou-se aqui a importân-
cia da participação de todos na elabo-
ração e implementação das políticas 
públicas educacionais. Todos os atores 
envolvidos devem exigir uma educação 
de qualidade e de característica iguali-
tária, favorecendo um regime de cola-
boração, para que a educação seja um 
elemento imprescindível à redução das 
desigualdades, e não para que sirva à 
manutenção de uma situação perversa, 
nem para que seja relegada a uma di-
mensão secundária à política, à econo-
mia e aos avanços sociais. 
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